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Resumo: As desigualdades sociais sobressaem hoje entre as principais preocupações em
países como o Brasil e em outros da América Latina e do Caribe. Estudos e pesquisas confirmam
a prevalência do fenômeno e as percepções do público de que a região figura entre as mais
desiguais do mundo. Ao par disso, as desigualdades de gênero tornam-se prioridade na
agenda normativa dos governos da região e entre agentes sociais e internacionais. A proposta
deste artigo é refletir sobre o custo político dessas desigualdades, tendo em vista a sua
intersecção com questões de raça, etnicidade e outras formas de discriminação. Seu objetivo
é dimensionar aspectos econômicos, políticos, educacionais e de saúde que configuram a
realidade de gênero. A idéia defendida é a de que a permanência desse fenômeno impede
o desenvolvimento pleno de países e regiões, visto afetar ao conjunto de suas sociedades.
Nesse marco, considera-se o conceito de capital social como alternativa teórica a projetos
políticos concentrados em programas voltados à infra-estrutura e ao emprego, sem dar
relevo às carências de suas populações ou à necessidade de investimentos combinados em
políticas sociais e no empoderamento das mulheres. O assunto é situado teoricamente no
âmbito dos estudos feministas e da ciência política. Com base em dados agregados por
sexo/gênero, raça/etnia da última década e da atual, o estudo advoga que a realidade vivida
pelas brasileiras incrementa os níveis de pobreza e gera instabilidade econômica, social e
política. Sustenta-se, com efeito, que a constituição de capital social representa um meio
efetivo de conquistar direitos humanos, consolidar relações democráticas entre Estado e
Sociedade e reduzir custos políticos gerados por desigualdades de gênero.
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Abstract: Social inequalities are among the major concerns in countries such as Brazil and
others in Latin America and the Caribbean. Studies and surveys confirm the prevalence of
this phenomenon as well as the people’s perception of the position of the region among
the most unequal in the world. At the same time, gender inequalities become priorities in
the agenda of local governments as well as for international and social agents. This paper
discusses the political cost of these inequalities considering their intersection with racial,
ethnic and other kinds of discrimination. It aims at measuring economic, political, educational
and health aspects related to the reality of gender. The paper argues that the maintenance
of this phenomenon hinders the full development of countries and regions by affecting
societies as a whole. In this framework it considers the concept of social capital as a theoretical
alternative to political projects focused on infra-structural and labor programs that do not
take into account either the restrictions of their populations or the need for investments
combining social policies and women’s empowerment. The topic is theoretically situated in
feminist studies as well as in political science. Based on data aggregated by sex/gender,
race/ethnic group of the present and of the last decade, this study argues that the reality
of Brazilian women heightens the poverty levels and generates economic, social and political
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A leitura de estudos e pesquisas,
o contato com manchetes e notícias
da mídia impressa, falada e televisiva
ou consultas à Internet evidenciam
que a questão das desigualdades
sociais sobressai entre as principais
preocupações em países como o Bra-
sil e em outros da América Latina e
do Caribe. Dados gerados por ins-
tâncias governamentais, pelo siste-
ma das Nações Unidas, por agências
de financiamento ou pesquisas de
opinião, embora incompletos e frag-
mentados, servem para confirmar a
prevalência do fenômeno e as per-
cepções do público de que a região
figura entre as mais desiguais do
mundo. Paralelo a isso, o tema das
desigualdades de gênero torna-se
prioridade na agenda normativa de
governos da região, organismos in-
ternacionais e organizações não-go-
vernamentais, em parte devido à
magnitude e ampliação do problema,
mas também em virtude da interven-
ção de distintos grupos, entre eles:
agências multilaterais, instituições de
desenvolvimento e, especialmente,
movimentos de defesa dos direitos
humanos e de mulheres.
Este é o pano de fundo para intro-
duzir a proposta deste artigo de re-
fletir sobre o custo político das desi-
gualdades sociais tendo em vista a
sua intersecção com as questões de
gênero. Seu objetivo principal é
dimensionar o impacto dos aspectos
econômicos, políticos, educacionais
e de saúde da realidade de homens e
mulheres na sociedade brasileira.
instability. The establishment of social capital represents an effective way to enforce human
rights, to consolidate democratic relations between the state and society and to reduce
political costs generated by gender inequalities.
Key words: social inequalities, gender, empowerment, social capital.
Com a adoção do recorte de gênero,
procura-se enfocar outras desigual-
dades como as étnico-raciais,
geracionais, de classe ou geográfi-
cas, responsáveis por impactar as
condições de vida das pessoas e, em
particular, das mulheres. O assunto
é situado teoricamente no âmbito
dos estudos feministas e da ciência
política e é abordado à luz dos con-
ceitos de gênero e capital social. A
análise empírica se baseia em dados
estatísticos agregados por sexo/gê-
nero e raça/etnia relativos à última
década e à atual. Dessa perspectiva,
a abordagem parte de referências
sobre as desigualdades de gênero
localizadas em estudos, documentos
e pesquisas de âmbito mundial para
direcionar o enfoque ao contexto bra-
sileiro1.
O texto está estruturado na se-
guinte ordem. Inicialmente, aborda
aspectos concernentes aos custos
das desigualdades de gênero, utili-
zando-os como ponto de partida para
delimitar a questão de gênero e
associá-la ao conceito de capital so-
cial. Na seqüência, traça um panora-
ma acerca das distâncias de gênero
e do empoderamento das mulheres
em âmbitos relativos à economia,
educação, política, saúde e bem-es-
tar com base em dados de diversos
países. Tal abordagem é retomada
tendo como foco a realidade brasi-
leira. O conceito de capital social é
resgatado no momento das ponde-
rações finais, haja vista não se ter o
propósito de medir ou localizar esse
capital, mas sim apresentá-lo como
uma das alternativas teóricas a inte-
grar esforços orientados a valorizar
o papel da sociedade e a compreen-
der o econômico como um meio e não
como um fim para a concretização da
justiça e da igualdade social. Susten-
ta-se, com efeito, que a constituição
de capital social representa um ele-
mento efetivo de conquistar direitos
humanos, consolidar relações demo-
cráticas entre Estado e Sociedade e
reduzir custos políticos gerados por
desigualdades de gênero.
Estimativas do custo das
desigualdades de gênero
O panorama dos direitos huma-
nos é adverso às mulheres e se ma-
nifesta pelo não reconhecimento de
direitos específicos, em particular, em
campos como o do trabalho e dos
direitos reprodutivos; a isso se soma
a violência exercida contra elas em
contextos que vão do social ao fami-
liar. Nos países mais afetados pela
violência doméstica registram-se
muitas faltas ao trabalho, maior
rotatividade no emprego, elevação
dos custos para formar recursos hu-
manos e maiores gastos pre-
videnciários. Situação comum às tra-
balhadoras de todos os setores,
incluindo tanto instituições públicas
como privadas.
No caso de mulheres chefes de
família, padrão crescente em todo o
mundo, as desigualdades salariais
levam à vulnerabilidade econômica.
1 O estudo utiliza bases de dados internacionais do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), do FEM (Fórum Econômico
Mundial) e da OMS (Organização Mundial de Saúde) e nacionais da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) do IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística), dos Ministérios da Saúde, da Educação e do Trabalho; da SEADE (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados) e do
DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos).
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retroalimentam de forma sustentada.
A existência de formas de assimetrias
interconectadas, ao apresentar-se
sobre a modalidade de intersecções,
produz efeitos potenciados.
Decorre destas constatações o
interesse pelo uso do conceito de
capital social com vistas a associá-lo
à problemática de gênero. Nesse mar-
co, conside ra-se o conceito como al-
ternativa teórica a projetos políticos
que se concentram em programas de
infra-estrutura e emprego e relegam a
um plano secundário as carências de
suas populações e, em específico, as
das mulheres. Como atesta Marcia
Rivera (2000, p. 89), a situação atual
de países periféricos como os da
América Latina, incluindo o Brasil,
requer uma resposta urgente aos pro-
blemas gerados pelo ajuste estrutu-
ral do neoliberalismo. Esse processo
é responsável pelo aumento das de-
sigualdades sociais na região e pelo
desencadeamento de práticas que
regulam a participação social e man-
têm “intacta a estrutura vertical, con-
centrada e clientelista de poder”.
Derivam daí visões estritamente
instrumentais acerca da participação da
população. Procede que as pessoas
podem até ser chamadas a intervir na
execução de programas e projetos, mas
nunca em seu desenho e avaliação.
O capital social, como evidencia-
do por diversos estudos e pesquisas
(Putnam, 1993; Lima, 2001; Baquero,
2003), surge, então, como
questionamento às propostas de de-
senvolvimento que não consideram
o quão importante pode ser o inves-
timento combinado em políticas so-
ciais e no empoderamento das mu-
lheres, contemplando, por exemplo,
áreas como as de emprego, saúde e
educação. Parte da literatura acadê-
mica que trata sobre capital social
destaca que esse tipo de combina-
ção tem demonstrado um dos maio-
res impactos para a criação desse
capital (Rivera, 2000). Isso significa
dizer que fatores de natureza políti-
ca, somados aos de ordem social e
cultural, devem ser reconhecidos em
razão da influência direta que exer-
cem na promoção de relações demo-
cráticas na interação entre Estado e
Sociedade e na resolução de dilemas
coletivos, como é o caso da distân-
cia entre os gêneros.
Nesse plano, o capital social pode
ser entendido como um recurso po-
tencial a ser disponibilizado e utiliza-
do pela sociedade – no caso em ques-
tão, pelas mulheres –, que compre-
ende a existência de relações sociais
pautadas pela confiança nas pesso-
as e nas instituições, pela participa-
ção política, assim como pela capaci-
dade associativa, de cooperação, de
informação e de reciprocidade
(Putnam, 1993; Baquero, 2003). Ou
como esclarece Eduardo Vizer (2003,
p. 1), o capital social pode ser conce-
bido “teórica e empiricamente” a par-
tir da “sua função na promoção e
desenvolvimento tanto quantitativo
– como conexão social – assim como
qualitativo (como ‘cultivo social’ da
comunhão, confiança, reciprocidade,
participação, projeção de futuro,
etc.)”. Igualmente pode ser conside-
rado “como política de sinergia e ar-
ticulação entre diferentes atores so-
ciais (comunidades, agências estatais
e públicas, instituições, etc.)”.
Por conseguinte, as relações de
confiança (interpessoal e institu-
cional) configuram-se como compo-
nentes básicos do capital social, re-
lações estas alimentadas por regras
de reciprocidade e por atitudes cívi-
cas. Assim, quando se trata de medir,
mobilizar ou construir esse capital,
um dos pontos de partida é identifi-
car o grau de comportamento cívico
dos/as cidadãos/ãs, ou seja, a sua
capacidade ou possibilidade de
envolvimento em projetos coletivos
que promovam o bem comum, a trans-
parência no desempenho insti-
tucional e resultem em trocas demo-
cráticas entre Estado e Sociedade
(Lima, 2001).
Nas sociedades periféricas, esta si-
tuação pode trazer, entre ou tras con-
seqüências, o ingresso precoce de
crianças e jovens no mundo do tra-
balho, a exploração do trabalho in-
fantil ou o retorno de pessoas idosas
a atividades produtivas de mercado,
pela necessidade de complementar o
rendimento pessoal ou familiar. Tal
vulnerabilidade também gera perdas
na arrecadação, problemas orçamen-
tários e instabilidade econômica, so-
cial e política. Como resultado, pro-
move a retração da economia e con-
duz, invariavelmente, ao incremento
dos níveis de pobreza absoluta.
As discriminações de gênero so-
madas às de raça agravam outras de-
sigualdades, obstruindo as conquis-
tas obtidas em todas as áreas soci-
ais. Sendo assim, equacionar as dis-
tâncias de gênero e raça constitui um
dos maiores desafios para o desen-
volvimento político, social e econô-
mico de países e regiões, na medida
em que afetam o conjunto de suas
sociedades. Realidades estas que ul-
trapassam fronteiras geográficas e
sociais, mas se acentuam onde há
maior pobreza.
Nesse particular, como expressam
Vânia Salles e Rodolfo Tuirán (1998,
p. 100), “as desigualdades de gênero
dão lugar a um complexo sistema de
interações que provocam uma acumu-
lação de desvantagens para as mu-
lheres expondo-as e tornando-as mais
vulneráveis a condições de privação
e pobreza”. Acrescentam a isso que:
[...] as situações desvantajosas
para as mulheres, originadas no en-
torno doméstico ou no mercado de
trabalho (para mencionar apenas dois
âmbitos sociais que produzem e re-
produzem assimetrias relacionais
pautadas pelo gênero) inter-atuam
com outras – como por exemplo as
que determinam a classe social e a
pertinência étnica – o qual provoca
que a mulher pobre permaneça em
círculos de precariedade dificilmente





A isso se soma o imperativo de
dimensionar a recorrência das desi-
gualdades sociais, sejam as funda-
das nas relações de gênero, sejam as
originadas por razões étnico-raciais,
geracionais ou de classe. Por esse
ângulo, central ao presente trabalho,
defende-se o argumento de que tais
desigualdades, em particular as de
gênero, colocam impedimentos con-
cretos ao avanço da consciência cí-
vica em sociedades como a brasilei-
ra, constituindo-se num sério obstá-
culo ao adequado desenvolvimento
de capital social.
Quanto ao gênero, assume-se aqui
o afirmado por Glória Bonder (2003,
p. 1), quando enuncia que, indepen-
dentemente do modo como esse con-
ceito é definido, quatro questões fun-
damentais movem os debates de gê-
nero, a saber:
1. Não há nenhuma razão biológi-
ca ou “natural” que determine as di-
ferenças sociais, econômicas, cultu-
rais e de poder entre homens e mu-
lheres. As características subjetivas
e os papéis atribuídos a cada um re-
sultam de um complexo processo de
ordenamento social o qual tem ex-
pressões particulares de acordo com
as épocas, culturas e grupos.
2. Gênero não é sinônimo de mu-
lher, ainda que a maioria dos estudos
ou políticas tenham se concentrado
nelas. Refere-se ao modo como se
constrói e manifesta tanto a condi-
ção social das mulheres como a dos
homens, assim como as relações en-
tre ambos em cada contexto.
3. As relações de gênero interagem
com outras relações sociais como as
de classe, etnia, idade, etc.; todas
estas formadoras da estrutura e di-
nâmica das sociedades. Por isso, as
análises de gênero devem dar conta
desta complexidade.
4. Nenhuma sociedade tem desig-
nado às características atribuídas às
mulheres (ou ao feminino) valor igual
ao das associadas com os homens
(ou ao masculino); em conseqüência,
as diferenças entre ambos se expres-
sam em ordem hierárquica de predo-
mínio masculino.
A par disso, compartilha-se com a
postura da autora quando enfatiza:
“Quem utiliza o conceito de gênero
como categoria de análise e/ou como
princípio ético-político assume que
as desigualdades entre homens e
mulheres devem ser transformadas
para alcançar uma sociedade plena-
mente democrática e justa”. Uma con-
vicção, segundo ela, responsável por
impulsionar a participação da socie-
dade, originar novas instituições e
modificar normas e valores culturais.
Ao que se acrescenta, capaz de con-
tribuir para gerar e mobilizar capital
social. Com este olhar feminista e
desde a perspectiva da análise políti-
ca, o tema das desigualdades de gê-
nero passa a ser enfocado e associa-
do à questão do empoderamento das
mulheres. Para tal, privilegiam-se as-
pectos da dinâmica socioeconômica,
cultural e política que configura as
distâncias de gênero entre países e
regiões, referenciando-os ao caso
brasileiro.





No que compete ao empo-
deramento das mulheres, o Brasil ser-
ve de manchete para revistas e jor-
nais no país e no mundo ao ser situ-
ado entre países com maior desigual-
dade entre homens e mulheres (Fo-
lha Online, 16/05/2005). A notícia se
refere ao relatório divulgado pelo
Fórum Econômico Mundial (2005),
que avaliou dados de 30 países da
OCDE (Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico)
e de 28 do mundo em desenvolvimen-
to (58 países no total), para medir a
desigualdade social entre homens e
mulheres. O Brasil figurou em 51º lu-
gar no ranking; numa escala de me-
dida de 1 a 7 (1 para maior desigual-
dade e 7 para menor), recebeu 3,29
pontos2.
O documento, apresentado pelo
Fórum como uma primeira tentativa
de avaliar a atual distância de gêne-
ro, segue os parâmetros estabeleci-
dos pelo Unifem (Fundo das Nações
Unidas para as Mulheres) para medir
as condições de igualdade entre ho-
mens e mulheres em cinco áreas críti-
cas, a saber:
1. Participação econômica (remu-
neração igual por trabalho igual);
2. Oportunidade econômica (aces-
so a empregos de maior qualificação,
licença maternidade e oferta de cre-
ches);
3. Realização educacional (acesso
a educação, alfabetização, anos mé-
dios de escolaridade e presença nos
diferentes níveis de ensino);
4. Saúde e bem-estar (acesso a
serviços, assistência à maternidade,
ao planejamento familiar e eficácia
governamental na redução da pobre-
za e da desigualdade);
5. Empoderamento político (parti-
cipação em casas legislativas, minis-
térios e no cargo de presidenta ou
primeira-ministra nos últimos 50
anos).
Na classificação geral o Brasil fi-
cou atrás de países como Bangladesh
(39º) e Zimbábue (42º) e de nações
vizinhas como Colômbia (30º), Uru-
2 A avaliação dos 58 países foi elaborada com base em dados de organizações internacionais como o PNUD (Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento) e o Banco Mundial; de censos e estatísticas oficiais de cada país e de sondagens de opinião encomendadas pelo Fórum Econômico
Mundial. Cabe a ressalva de que, enquanto boa parte da informação contida no relatório data de 2004, este também se vale de dados sistematizados
em períodos anteriores, o que dificulta precisar o momento refletido no ranking.
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guai (32º) e Argentina (35º). A melhor
colocação brasileira foi em oportuni-
dade econômica (21º), seguida de re-
alização educacional (27º); nesse
quesito o Uruguai ficou em segundo
lugar, a Argentina em terceiro, e a
Colômbia em décimo terceiro. O pior
índice brasileiro ficou por conta da
baixa participação feminina na políti-
ca. Em penúltimo lugar no ranking
(57º), o país só foi superado pela
Jordânia (58º). A pequena presença
feminina em cargos decisórios, a di-
ficuldade no acesso a serviços de
saúde e a falta de garantia de direi-
tos básicos às mulheres foram apon-
tadas no estudo entre os principais
problemas do Brasil e de outros paí-
ses da América Latina.
O mesmo relatório considerou
desalentador o fato de nenhum dos
países examinados ter conseguido
eliminar a distância entre os gêne-
ros. Os mais bem-sucedidos foram
os países nórdicos; entre eles, a Su-
écia (5,53 pontos) aparece em primei-
ro lugar como o país mais avançado,
seguido, respectivamente, por No-
ruega (2º), Islândia (3º), Dinamarca
(4º) e Finlândia (5º). Somam-se a eles,
entre os dez mais: Nova Zelândia (6º),
Canadá (7º), Reino Unido (8º), Ale-
manha (9º) e Austrália (10º), países
avaliados no documento como os
que fizeram um progresso conside-
rável em décadas recentes ao remo-
ver vários obstáculos à plena parti-
cipação das mulheres em suas soci-
edades. Entre as 58 nações, a França
(13ª posição) ocupa posição mais
confortável que os Estados Unidos,
em 17º lugar com 4,40 pontos. Ainda
segundo o documento, esse mesmo
país, no item de oportunidades eco-
nômicas, fica atrás do Brasil, em 46º
lugar, devido à licença-maternidade
insuficiente, à falta de benefícios so-
ciais durante a licença e de creches
públicas.
Quanto à distribuição dos países
consoante ao conjunto de indicado-
res de empoderamento das mulheres,
cabe reiterar o fato de nenhum dos
dez primeiros colocados ter conse-
guido equacionar o problema das
desigualdades de gênero, inclusive
os países nórdicos (cinco primeiros).
E isso independentemente de alguns
deles terem tido mais êxito em dimi-
nuir as diferenças entre homens e
mulheres. Contudo, no tocante ao
desempenho geral dos países nórdi-
cos, como ressaltado no documento
do Fórum, a significativa abertura e
transparência de seus governos, ali-
adas à existência de redes
abrangentes de proteção social, fa-
cilitam o acesso das mulheres a um
espectro maior de oportunidades em
termos educacionais, profissionais e
políticos. A Tabela 1 serve para ilus-
trar essas observações, apresentando
os países que ocuparam os 10 primei-
ros lugares e os 10 últimos no ranking
das desigualdades de gênero.
Com relação aos dados da Tabela
1, mostra-se pertinente observar o
fato da Nova Zelândia, primeira no
Tabela 1 – Empoderamento das Mulheres em 20 Países.
Fonte: Quadro elaborado a partir de dados publicados pelo Fórum Econômico Mundial, 2005.





ranking de empoderamento político,
ser um dos países onde mais cedo as
mulheres obtiveram o direto de voto
(1893). E justamente no momento em
que o assunto se mantinha em pauta
em muitos outros lugares, porém,
sem ser legalizado. Em alguns casos,
a legalização viria mais de 20 anos
depois, como na antiga URSS (1917),
na Alemanha (1918), Estados Unidos
(1920), Equador (1929), Brasil e Uru-
guai (1932), entre outros. Já o decur-
so de mais de meio século separa
países como França, Itália e Japão
(1945) da experiência da Nova
Zelândia. Sem a intenção de estabe-
lecer uma relação causal entre a ob-
tenção do direito de voto e a partici-
pação das mulheres na política, cabe
observar que países nórdicos da
União Européia, que concederam
mais cedo o voto às mulheres, ado-
taram há mais tempo sistemas legais
de ação afirmativa [cotas] e dispõem
de políticas sociais mais progressis-
tas em matéria de bem-estar social,
apresentam as mais altas taxas de re-
presentação política feminina do
mundo (Gutiérrez, 1998). Incluem-se
aí Islândia, Noruega e Finlândia, res-
pectivamente em 2ª, 3ª e 4ª posição.
Portanto, importa notar que, in-
dependentemente da possibilidade
de crescimento propiciada pela ado-
ção de cotas, “países como Espanha,
Grécia e Portugal, afetados por lon-
gos períodos de ditadura, exibem as
taxas mais baixas de representação
feminina do mundo, correspon-
dendo às encontradas em muitos
países da América Latina”
(Gutiérrez, 1998, p. 133). Esta com-
paração “sugere uma relação signi-
ficativa entre a consolidação e
aprofundamento da democracia e a
superação progressiva dos fatores
que obstaculizam a participação e o
exercício pleno dos direitos das mu-
lheres” (Gutiérrez, 1998, p. 133).
Caso exemplar nesse sentido é o
da Suécia (1ª colocada), onde as mu-
lheres obtiveram tardiamente o direi-
to de votar e concorrer a eleições
(1971), mas mesmo assim ocupam
posição relativamente elevada em
empoderamento político (17ª). A des-
peito disso, cabe aqui abrir um pa-
rêntese para mencionar que essa é
uma sociedade na qual se registra a
presença de altos índices de capital
social. Esse capital, como observa
Marcello Baquero (2001, p. 41) citan-
do Rothstein, pode ser detectado em
círculos de estudos que se reúnem
semanalmente para tratar de assun-
tos específicos. Esclarece ainda que,
embora os grupos sejam pequenos,
sua atuação torna-se significativa na
medida em que 75% da população
do país informa já ter se dedicado
alguma vez a eles, enquanto 40% jus-
tifica essa adesão por razões soci-
ais. A par disso, o autor assinala que,
no caso em questão, a ação volun-
tária pode ser associada positiva-
mente ao “estabelecimento de atitu-
des cívicas eficientes”. Coinciden-
temente, os Estados Unidos, 17º co-
locado na classificação geral e 19º
em empoderamento político, figuram
como o país no qual estudos já clás-
sicos de Robert Putnam sobre
engajamento cívico têm detectado a
erosão do capital social historica-
mente presente naquela sociedade.
Feita essa avaliação inicial sobre
as distâncias de gênero, retomam-
se as 5 dimensões apresentadas no
documento do Fórum Econômico
Mundial (2005), para examiná-las à
luz da realidade brasileira. Para tal,
mesmo com algum risco de simplifi-
car o argumento, serão aqui con-
densados e brevemente discutidos
aspectos da dinâmica de gênero no
que diz respeito à participação e
oportunidade econômica, ao aces-
so à educação, à saúde e bem-estar
e à atuação política.
Participação e
oportunidade econômica
Estudos e pesquisas têm revela-
do as desigualdades de gênero que
perpassam a inserção das mulheres
no processo produtivo, independen-
temente da presença na população
(51,2%) ou do crescimento da sua
participação na PEA (População Eco-
nomicamente Ativa) brasileira. Se-
gundo publicação especial sobre “A
situação das Mulheres em mercados
de trabalho metropolitanos”
(DIEESE, 2003), em 2001 encontra-
vam-se no mercado de trabalho
34,852 milhões de mulheres como
ocupadas ou desempregadas, 41,9%
da PEA. Em 2003 elas chegavam a
37,460 milhões, o equivalente a 43%
da PEA (IBGE, 2004). Na década an-
terior (1990), cerca de 22,868 milhões
de mulheres faziam parte da força de
trabalho do país, 35,5% da PEA. A
mudança ocorrida então representa
um aumento de aproximadamente 14
milhões da participação feminina no
mercado de trabalho brasileiro num
período de 13 anos. Ainda assim,
segundo o DIEESE (2003), as mulhe-
res continuam a enfrentar desigual-
dades de oportunidades e remune-
ração. Embora a inserção feminina
tenda a aumentar mais do que a mas-
culina, esta ocorre principalmente em
postos vulneráveis. Portanto, não
garante a igualdade de condições
de trabalho. A principal diferença
entre homens e mulheres está nos
rendimentos. Uma das formas de
identificar a distância de gênero no
que respeita à participação econô-
mica é verificar como se distribuem
os salários pagos para os dois se-
xos nos diferentes setores da eco-
nomia (Figura 1).
Como se observa pelos dados da
figura 1, no setor primário encontra-
se a maior discrepância salarial, haja
vista que as mulheres recebem em
média o equivalente a 15% do que
recebem os homens. No secundário
essa distância fica na casa dos 61%,e
no setor terciário elas recebem o equi-
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Já quando se considera a
intersecção gênero/raça, torna-se
visível que negros e mulheres conti-
nuam sendo duramente discrimina-
dos pela sociedade. Uma das faces
do problema pode ser medida pelo
mercado de trabalho, que paga salá-
rios menores para esses dois grupos.
Pesquisa da Fundação Seade (2001),
com base em dados coletados em São
Paulo, mostra que, na mesma função,
homens negros (R$ 639) e mulheres
(R$ 652) recebiam, em 2001, salários
até 47,8% inferiores aos pagos para
trabalhadores brancos do sexo mas-
culino (R$ 1.236)3. Na Figura 2 é apre-
sentado o montante de rendimentos
referente à média nacional brasileira
tendo como referência as variáveis
sexo e cor.
Quando se utiliza a variável cor
para o exame da participação femi-
nina no mercado de trabalho, ficam
aparentes as assimetrias que mar-
cam essa realidade. Nota-se, a par-
tir dos dados da Figura 2, que a tra-
balhadora branca recebe 68% do
salário do trabalhador branco (R$
1098,00) e a trabalhadora não-bran-
ca 71% do que recebe o trabalhador
negro e/ou pardo (R$ 539,30), en-
quanto o trabalhador não-branco
fica com 49% em relação ao branco
e a trabalhadora negra e/ou parda
(R$ 382,40) com 51% do que
corresponde ao salário pago a uma
trabalhadora branca (R$ 744,20).
A dinâmica gênero/raça que carac-
teriza as diferenças salariais entre ho-
mens e mulheres e entre a população
branca e a não-branca também é avali-
ada na Síntese de Indicadores Sociais
de 2002, divulgada pelo IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), que ressalta as desigualdades so-
ciais como marca da sociedade brasi-
leira. De acordo com o documento, a
melhoria de quase todos os indicado-
res sociais ainda não foi suficiente para
Figura 1. Salário médio por sexo e setor da economia Brasil – 2003.
Fonte: Figura elaborada com base nos Microdados Pnad/IBGE, 2003.
Figura 2. Salário médio mensal por sexo e cor declarada Brasil – 2002.
Fonte: Figura elaborada com base nos Microdados Pnad/IBGE, 2002.
3 Indicadores dessa natureza, que retratam a discriminação de negros e mulheres no mercado de trabalho, foram levados à 3ª Conferência Mundial Contra
o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, promovida pela ONU, realizada em Durban (2001), na África do Sul.
Figura 3. Salário médio mensal por sexo, cor religiões brasileiras Brasil – 2002.





diminuir a grande distância a separar
homens e mulheres, brancos e negros,
ricos e pobres, assim como as regiões
brasileiras. A questão regional é des-
taque na Figura 3 a partir da
intersecção cor, gênero e salário.
Cotejando as informações da Fi-
gura 3, nota-se que em todas as regi-
ões existem diferenças que separam
homens e mulheres e a população de
brancos e não-brancos. Os dados
evidenciam a desigualdade por cor e
por gênero e acentuam a de cor, vis-
to que mulheres não brancas che-
gam a ganhar 65% a menos que ho-
mens brancos (sudeste) e 48% a me-
nos que mulheres brancas (nordes-
te). Ao mesmo tempo, os homens não
brancos ficam com 48% a menos que
os homens brancos (sudeste) e 29%
a menos que as mulheres brancas
(nordeste), enquanto as mulheres
brancas chegam a ganhar 42% a me-
nos do que os homens brancos (nor-
te). Esses dados encontram corres-
pondência em registros da PNAD
(2001) pelos quais, do total de pes-
soas situadas entre os 1% mais ricos
da população, 88% eram de cor bran-
ca, enquanto, entre os 10% mais po-
bres, aproximadamente 70% se de-
clararam de cor preta ou parda.
No tocante ao acesso a oportuni-
dades econômicas, a taxa de desem-
prego é outro indicador adequado
para medir as desigualdades raciais
e de gênero, visto que atinge de for-
ma mais intensa a população femini-
na e a de raça negra, com o registro
de desemprego entre 21,7% de ne-
gros e 15,7% de não-negros (SEADE,
2000). Quanto à variável sexo, dados
da Fundação SEADE demonstram
que o desemprego atinge 23,9% das
mulheres e 18,1% dos homens. Já
entre as mulheres negras, discrimi-
nadas por raça e sexo, a taxa de de-
semprego é de 25,1% para negras e
de 18,9% para as não-negras. No
caso dos homens, o desemprego
atinge 19% dos negros e 13,2% dos
não-negros. Isso significa que a taxa
de desemprego entre as mulheres
negras, de 25,1%, é 90,15% superior
ao índice verificado entre os homens
não-negros (13,2%). Mesmo para a
população que está empregada, a
discriminação continua a ser um
divisor de águas na hora de pagar
salários. De acordo com dados da
mesma pesquisa, os rendimentos
médios das mulheres tendem a se
manter sempre abaixo da remunera-
ção média dos homens, o que serve
para sustentar o argumento equivo-
cado de que a mão-de-obra feminina
vale menos que a masculina no pro-
cesso produtivo.
Argumentos dessa natureza têm
nutrido mitos e estereótipos acerca
do custo mulher no mercado laboral.
Conforme Laís Abramo (Folha
Online, 04/03/2005), dados divulga-
dos pela OIT (Organização Interna-
cional do Trabalho) permitem desfa-
zer muito dos mitos usados para jus-
tificar as diferenças salariais, entre
eles, o relativo aos custos da traba-
lhadora para o empregador. Por exem-
plo, os custos do seguro-maternida-
de, tidos como responsáveis por tor-
nar o posto de trabalho mais caro.
Para ela, tal desigualdade salarial é
injustificável haja vista que o valor
gasto em um posto de trabalho ocu-
pado por uma mulher representa, na
média mundial, 2% da remuneração
bruta mensal. No Brasil, é ainda me-
nor, de 1,2%. Isso porque o salário-
maternidade é pago pelo sistema de
seguridade social, de forma que o
gasto efetivo das empresas fica res-
trito ao auxílio-creche e ao direito à
amamentação.
Outro desses mitos, diz ela, sus-
tenta-se na assertiva de que as mu-
lheres recebem menores salários por
terem menos qualificação profissio-
nal e menos tempo de estudo que os
homens. Advoga, no entanto, que
esta não é mais uma realidade no Bra-
sil nem na maioria dos países da
América Latina. Daí enfatizar a im-
portância de um investimento con-
junto em ações governamentais para
promover a igualdade de gênero e a
igualdade racial, contemplando tan-
to esferas do trabalho quanto seto-
res do âmbito educativo. Essa ne-
cessidade se faz sentir com clareza
pela análise das diferenças salariais
por nível educacional e gênero, na
medida em que se percebem a discri-
minação por gênero e raça e a
inexistência de princípios de remu-
neração efetivamente universalistas,
pelos quais deveria haver salário
igual para o mesmo trabalho.
Quanto ao trabalho e à educação,
dados da PNAD (2003) demonstram
que, independentemente do nível de
escolaridade, as mulheres recebem
Figura 4. Salário médio mensal da população ocupada por sexo e
escolaridade Brasil – 2003.
Fonte: Figura elaborada com base nos Microdados Pnad/IBGE, 2003.
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sempre salários menores que os ho-
mens, como pode ser verificado na
Figura 4.
Importa comentar acerca do ex-
posto na Figura 4 a natureza desi-
gual, embora não surpreendente, da
remuneração recebida por homens e
mulheres com formação escolar se-
melhante. Nos extremos de até 3
anos e de 11 anos ou mais, a diferen-
ça contra as mulheres chega, aproxi-
madamente, a 38% no caso de até 3
anos de estudo e, para 11 anos ou
mais, a 41%. Isso quer dizer que, ape-
sar da pequena oscilação para aque-
las que têm de 4 a 7 anos de escolari-
dade (45%) e de 8 a 10 (44%), a ten-
dência é que o aumento da escolari-
dade não diminua consideravelmen-
te a defasagem salarial enfrentada
pelas mulheres. Esta realidade se ex-
pressa mesmo nas regiões mais de-
senvolvidas do país. Segundo o
IBGE, dados de 2003 sinalizavam que
em Santa Catarina as mulheres che-
gavam a ganhar perto de 41% menos
que os homens, enquanto na
Paraíba, menor desigualdade regis-
trada, elas ganhavam 14% a menos.
Em oposição, no ranking de 2003 do
IDH (Índice de Desenvolvimento
Humano) dos estados brasileiros –
medido por educação (alfabetização
e taxa de matrícula), renda per capita
e longevidade (esperança de vida) –
Santa Catarina ocupava a 2ª posição,
enquanto a Paraíba ficava em 24º lu-
gar entre os 27 estados da federa-
ção. Contraditório, também, é o fato
da crescente escolarização das mu-
lheres ser indicada como um dos fa-
tores mais importantes para o incre-
mento da participação feminina no
mercado de trabalho. Isso remete à
questão das oportunidades
educativas, tema tratado a seguir.
Realização educacional
A comparação do nível educacio-
nal brasileiro com o de países vizi-
nhos mostra algumas situações des-
favoráveis para o país. No âmbito da
realização educacional, o Brasil ocu-
pa o 24º lugar no ranking do Fórum
Econômico Mundial (2005), ficando
abaixo de países latino-americanos
como Uruguai (2º), Argentina (3º),
Colômbia (13º) e Costa Rica (14º),
embora melhor que Venezuela (33º),
Chile (40º) e México (44º). Apesar da
elevação da média dos anos de estu-
do ocorrida ao longo das três últi-
mas décadas, de um modo geral, a
posição do país é menos confortá-
vel, indicando, sobretudo, uma des-
vantagem em termos de instrução
secundária, ou seja, no acesso ao
nível médio de ensino. Além disso, o
Brasil se distancia destes países no
que concerne à distribuição da po-
pulação na passagem do nível de
ensino médio para o superior.
Independentemente disso, a dis-
tribuição da instrução por níveis no
período 1960/1990 trouxe resultados
positivos. Entre eles, a diminuição
da taxa de analfabetismo (46% para
22%) e a elevação no nível médio (2%
para 13%) e na instrução superior (1%
para 8%). O aumento de ingresso no
nível médio sugere um acréscimo na
proporção de pessoas com acesso à
educação e a diminuição da porcen-
tagem das que terminavam uma fase
de estudos sem acesso à seguinte.
As possibilidades de progredir no
campo da instrução formal indicam
um crescimento contínuo e crescen-
te do acesso à educação e um cresci-
mento significativo nas probabilida-
des de chegar ao nível médio e de
não haver retenção no nível anterior.
Ao lado disso, os avanços no nível
educacional afetaram de maneira di-
ferenciada os diversos grupos da
população. As mulheres se benefici-
aram mais do que homens. Nos agru-
pamentos da cor, a população ama-
rela avançou mais em números ab-
solutos, elevando a sua média de 2,9
para 8,6 anos de estudo. A branca
elevou de 2,7 para 5,9 anos de estu-
do (número médio); a preta de 0,9
para 3,3 anos, e a parda de 1,1 a 3,6
anos. Já a educação média por uni-
dades da federação em 1990 é des-
proporcional, variando de 2,7 anos
do estudo no Piauí a 7,5 no Distrito
Federal. Com mais de 5 anos de estu-
do estão as populações de São Pau-
lo, Rio Grande do Sul e Rio de Janei-
ro (http://www.undp.org.br).
Não obstante as mudanças
verificadas, o atraso escolar é um pro-
blema recorrente da educação brasi-
leira, atingindo meninos e meninas de
maneira diferenciada. Informações da
PNAD relativas a 2001 mostram que a
defasagem na relação idade/série afe-
ta muito mais os meninos de cor preta
ou parda, da região Nordeste e que
estudam em escolas públicas, ou seja,
estudantes que por sua idade já de-
veriam estar cursando séries mais
avançadas. Os dados da Figura 5 re-
fletem essa realidade.
Aos 7 anos, quando a criança
deveria estar na primeira série, a taxa
de defasagem idade/série dos meni-
nos é de 16%, apenas um ponto
percentual superior à taxa das meni-
nas (15%). Aos 14 anos, quando
ambos deveriam estar cursando a
oitava série do ensino fundamental,
a diferença entre os sexos chega a
ser de nove pontos percentuais. En-
quanto 73% dos meninos estão atra-
sados, 64% de meninas ainda não
estão na oitava série. Esses núme-
ros revelam um problema inverso na
educação em relação ao encontrado
no mercado de trabalho. Enquanto
no mercado de trabalho a preocupa-
ção é a de reduzir as defasagens sa-
lariais das mulheres, no âmbito
educativo a questão se altera; a ques-
tão agora é a da repetência e da eva-
são masculina, e o desafio está em en-
contrar mecanismos para diminuí-las.
A entrada precoce dos meninos
no mercado de trabalho, surgida da
necessidade de aumentar a renda fa-
miliar, é vista como um dos elemen-
tos a interferir nessa realidade. Nes-





am pior desempenho escolar pela di-
ficuldade de conciliar estudo e ativi-
dade profissional. Já as meninas, mais
dedicadas às rotinas diárias de cui-
dado e limpeza no espaço domésti-
co, conseguiriam conciliar estudos e
afazeres de casa. Outro fator associ-
ado a essa defasagem é o da maior
exposição dos meninos a situações
de violência, visto como um elemen-
to a mais a afetar o seu rendimento
na escola. Tais esclarecimentos po-
dem responder por parte desse pro-
blema. Contudo, considera-se que a
busca de seu entendimento e solu-
ção não deve se restringir a uma apre-
ensão prévia de aspectos negativos
da masculinidade ou positivos da
feminilidade. Sem dúvida as questões
de gênero são elementos desse fe-
nômeno; portanto o que se deve evi-
tar é tirar conclusões sem o respaldo
de resultados de pesquisas (Carva-
lho, 2003).
Disso se depreende que as “van-
tagens” obtidas pelas mulheres no
campo educacional começam a se
expressar bem antes da vida adulta.
Nesse sentido, não é de estranhar
que em 2002 elas já absorviam 54%
das vagas do ensino médio e 56%
do superior, ao mesmo tempo em que
lideravam o contingente de
formandas/os (63%). A apreciação de
dados da matrícula no terceiro grau
desagregados por sexo revela algu-
mas tendências nas escolhas femini-
nas. Até a década de 1990 mantinha-
se a tradicional tendência do peque-
no ingresso de mulheres em faculda-
des de ciências exatas. Mesmo com
o aumento de sua presença nas uni-
versidades, elas deixavam de ser a
maioria no corpo discente em áreas
como Matemática, Computação,
Agricultura, Veterinária e Engenha-
ria. Fato observado ainda em 2002,
dada a maior concentração de matrí-
culas femininas em faculdades de
Educação (75%), Saúde (72%), Hu-
manidades e Artes (63%), e a peque-
na de presença mulheres em cursos
de Engenharia. Em 2003, são maioria
em cursos de odontologia (60%) e
se aproximam dos homens na medi-
cina e no direito, chegando aos 30%
na engenharia.
Ainda em relação ao ensino su-
perior, resta observar que conquis-
tas das mulheres como as verificadas
no âmbito educativo ainda não fo-
ram suficientes para diminuir a dis-
tância entre os gêneros em vários
setores da sociedade. Como expres-
sam manchetes da mídia impressa
(Folha de S. Paulo, 08/03/05):
• Elas estudam mais, mas ganham
menos.
• Sala da diretoria é reduto mas-
culino.
• Representação [política] aumen-
ta à sombra do machismo.
• Sociedade demora a incorporar
conquistas [femininas].
O registro dessa realidade dá in-
dícios das muitas possibilidades de
examinar indicadores sociais para a
compreensão da dinâmica de gênero
que perpassa o contexto das opor-
tunidades educativas, bem como da
sua intersecção com as relações de
classe e raça/etnia, cujos efeitos
muitas vezes são mais nefastos dos
que os que demarcam as desigual-
dades entre homens e mulheres. Sem
aprofundar esse debate, que
extrapola o âmbito deste artigo, cabe
encaminhar a conclusão deste tópi-
co seguindo análise de Alfredo
Boneff (2004) acerca da população
negra brasileira4. O autor compara
a situação de negros/as e brancos/
as e esclarece que, apesar da
melhoria de alguns indicadores, a
taxa bruta de escolaridade foi de
84% entre negros/as e de 89% en-
tre brancos/as. Quanto à alfabeti-
zação, menciona que, entre pessoas
maiores de 15 anos, a população
branca atingia índices de 92,3%,
enquanto o contingente negro fica-
va em 81,8%.
Figura 5. Percentual de atraso nos estudos entre meninos e meninas
Brasil – 2001.
Fonte: Figura elaborada com base nos Microdados Pnad/IBGE, 2002.
4 O autor utiliza como fonte o primeiro levantamento comparativo feito pelo Observatório Afro-Brasileiro, instituição criada em 2003 com o objetivo
de tornar-se um centro de referência na produção de indicadores econômicos, demográficos e sociais da população negra. O levantamento baseia-se
em dados do IBGE e na metodologia de cálculo do IDH, relativos a 2001.
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Na mesma avaliação, o autor utili-
za dados do IDH relativos a 2003 para
comparar a condição de negros/as e
brancos/as no Brasil com a de ou-
tros países, tornando-se mais visí-
veis as desigualdades raciais. Obser-
va que, enquanto os indicadores da
população negra se situam entre os
exibidos por El Salvador e China, os
dos/as brancos/as ficam próximos
aos do Kuwait. Já em relação às regi-
ões brasileiras, assinala tornarem-se
aí mais flagrantes as distâncias de
raça. O IDH mais satisfatório que
encontra para a população negra é o
do Centro-Oeste, o que a coloca em
82ª posição, ao lado da Jamaica e do
Suriname. Refere-se, ademais, ao fato
da região Nordeste revelar os piores
índices para o contingente negro:
107ª posição, os mesmos da Argélia.
Sobre a população branca, advoga
que na região Sudeste ela aparece
em 36ª posição, assemelhando-se às
ilhas Seychelles (Oceano Índico),
mas que, quando se trata da região
Nordeste, esse grupo étnico cai para
o 93º lugar no ranking do PNUD,
para se situar entre Granada e Guiana.
Enfim, para o autor, a comparação por
raças deixa manifesto que o segmen-
to negro é o mais atingido.
Saúde e bem-estar social
Relatórios de pesquisa, estudos
e documentos nacionais e internaci-
onais destacam, entre os principais
entraves para superar as desigual-
dades sociais, a falta de acesso a
condições adequadas de saúde e
bem-estar. Na dimensão de gênero,
saúde e bem-estar refletem diferen-
ças substanciais entre mulheres e
homens no que concerne ao acesso
à nutrição suficiente, aos direitos
reprodutivos e à segurança e inte-
gridade fundamentais das pessoas.
Segundo a OMS, as mulheres adoe-
cem mais que os homens. Isso em
parte por terem maior expectativa de
vida, o que as expõe mais a doenças,
mas também por sua
vulnerabilidade a problemas como
mortalidade materna, aborto inse-
guro, gravidez na adolescência, vi-
olência doméstica e a epidemia da
Aids.
Dados da mesma organização re-
velam que 585 mil mulheres morrem a
cada ano (1.600/dia) de causas rela-
cionadas à gravidez, casos que in-
cluem os abortos executados de for-
ma insegura, quer dizer, sem a assis-
tência médica adequada para evitar
o número elevado de complicações
daí resultantes. Avaliações a esse
respeito estimam que dos 46 milhões
de abortos realizados anualmente
cerca de 20 milhões são executados
de forma insegura, levando à morte
aproximadamente 80 mil de mulheres.
Já quando o aborto é realizado em
condições de legalidade, quer dizer,
“por profissionais de saúde habilita-
dos, o risco para a saúde e para a
vida é zero. Trata-se de um privilégio
de classe. O maior tributo do adoe-
cer, das seqüelas e do morrer tem cor
e classe. Morrem, em geral, as po-
bres e as não-brancas” (Oliveira,
2004, p. 119).
Paralelamente a isso, a violência
emerge como mais um dos aspectos
a evidenciar a redução da segurança
e da integridade física das pessoas
no mundo todo, mais grave, porém,
para quem habita países periféricos.
Registros policiais e, em particular,
das Delegacias Especializadas para
a Mulher informam que no Brasil as
mulheres são 66% das vítimas de
agressão cometida por parentes, qua-
se sempre homens e,
freqüentemente, marido ou compa-
nheiro (violência doméstica). Na
questão da violência sexual, pais bi-
ológicos figuram em 70% dos casos
de agressão e padrastos em 30%,
enquanto as mulheres não costumam
figurar nesse tipo de agressão; as
meninas são perto de 90% das víti-
mas, os meninos menos de 10%. Já
no que tange às agressões ocorri-
das em espaço público (violência
social), os homens são vítimas de
68% desse tipo de ato.
Outro ponto a enfatizar é o fato
de que o desenvolvimento e a
internacionalização da ciência e da
tecnologia, propiciados pela
globalização, possibilitaram a
erradicação de algumas doenças. No
Brasil isso não foi diferente; toda-
via, aqui este processo não foi capaz
de promover uma melhoria geral na
qualidade de vida de sua população
nem de diminuir a distância entre os
gêneros. Pensar nessa realidade e na
sua persistência implica considerar
as transformações ocorridas no mun-
do globalizado como duas faces de
uma mesma moeda. Uma delas
demarcada por uma série de progres-
sos tecnológicos e científicos; a ou-
tra, refletindo o “acirramento de ques-
tões como a desigualdade social, a
violência estrutural e a vulnerabilidade
a doenças” (Terto Jr., 2004, p. 1).
 Nesse marco, alguns fenômenos
de dimensões globais, como é o caso
da Síndrome da Imunodeficiência
Adquirida (AIDS), põem a descober-
to as desigualdades sociais, em es-
pecífico no que compete à sua dis-
seminação. Igualmente, a doença dá
margem à revisão dos conceitos so-
bre a sexualidade e as identidades
sexuais. Com efeito, os direitos se-
xuais e reprodutivos, a eqüidade de
gênero e a diversidade sexual ga-
nham espaço na agenda política e
social a partir dos anos 1980, quan-
do já se tem uma epidemia. Mesmo
assim, “os sistemas de hierarquia e
dominação baseados em relações de
classe e de gênero, divisões sexuais,
étnicas e raciais continuam manten-
do e reforçando as diferenças soci-
ais, e produzindo estigmas” (Terto
Jr., 2004, p. 1).
Para as mulheres, a AIDS tem se
configurado num grave problema. O
Dossiê Mulher e AIDS (2001) da Rede
Feminista de Saúde oferece o seguin-





dezembro de 2000 existiam 36,1 mi-
lhões de pessoas vivendo com HIV/
AIDS em todo o mundo. Deste total,
17 milhões (47%) eram mulheres, e
1,4 milhão menores de 15 anos. Mais
de 95% desses casos foram localiza-
dos nos países em desenvolvimen-
to. Em relação ao Brasil, no período
de 1990/2000, o número de casos de
AIDS entre mulheres cresceu 413%,
indicando o aumento progressivo da
proporção de mulheres vivendo com
AIDS ao longo desse período. O
menor acesso à informação e aos
meios de prevenção e diagnóstico, a
falta de atendimento ou de adesão
ao tratamento têm sido acionados
para explicar esse aumento.
Segundo o Boletim Epidemio-
lógico da AIDS, no Brasil a doença
encontra-se em patamares elevados,
tendo atingido, em 2003, 18,4 casos
por 100 mil habitantes. A tendência
observada entre os homens é de es-
tabilização com o registro, em 2003,
de 22,8 por 100 mil, menor do que em
1998 (26,4 por 100 mil). Entre as mu-
lheres verifica-se o crescimento da
epidemia, com maior taxa de incidên-
cia observada em 2003, 14,1 casos
por 100 mil mulheres. Este crescimen-
to foi verificado em praticamente to-
das as regiões geográficas, exceto
na Sudeste, que apresentou uma in-
cidência menor em 2003. Sendo as-
sim, a recente diminuição de incidên-
cia da AIDS (novos casos/ano) ocor-
re entre os homens, já que apresenta
crescimento relativo junto às mulhe-
res.
Fruto desse aumento, a propor-
ção, que em 1988 era de uma mulher
infectada para cada 18 homens, em
2003 passa a ser de dois para uma. O
crescimento de heterossexuais con-
taminados e as dificuldades de ne-
gociar o uso de preservativos, prin-
cipalmente para mulheres que têm
parceiro fixo (namorado ou marido),
tornam-nas mais vulneráveis. Assim,
hoje o grupo de risco é composto
por mulheres casadas com mais de
30 anos. Isso contribui para desfa-
zer o mito que associa a infecção de
mulheres pelo HIV à promiscuida-
de sexual. Como esclarece o Minis-
tério da Saúde, com referência ao ano
de 1999, mais da metade das porta-
doras do vírus tiveram, em média, de
dois a três parceiros ao longo da vida.
Com efeito, as estratégias de preven-
ção para atingir ambos os sexos de-
vem ser diferenciadas. Para os ho-
mens o maior risco está na relação
sexual com múltiplas parcerias, en-
quanto para as mulheres o risco de
receber o vírus HIV está em seu com-
panheiro sexual e não na troca de
parceiros.
Outro fato a ressaltar é o da
heterossexualização da epidemia, o
que torna a relação sexual
desprotegida o seu principal modo de
transmissão. Ao mesmo tempo, uma
doença inicialmente urbana e vista
como mazela de grandes cidades do
Sudeste e do Sul do país direciona-se
à interiorização. Casos notificados
pelo Ministério da Saúde em 2003 dão
conta de que em 207 cidades brasilei-
ras, no geral de pequeno porte, a mai-
oria dos portadores do HIV são mu-
lheres. Isso significa que uma epide-
mia aparentemente controlada entre
pessoas de maior escolaridade e re-
sidentes em grandes centros está
avançando para o interior do país,
atingindo os mais pobres e, em parti-
cular, as mulheres.
Conforme o perfil de escolaridade,
mais da metade das mulheres
infectadas com mais de 19 anos tem
até oito anos de estudo, havendo uma
tendência de deslocamento da epide-
mia para populações menos
escolarizadas e, portanto, mais vul-
neráveis. Em 2000, mulheres com me-
nos de oito anos de estudo represen-
tavam 68,4% do conjunto de casos
notificados de Aids, contra 48,1% dos
homens com igual escolaridade. A
despeito disso, vale lembrar que, no
Brasil, a média de escolaridade das
mulheres tende a ser superior a dos
homens. Quanto à ocupação profis-
sional, a maioria das portadoras do
HIV (entre 50% e 80%) estão desem-
pregadas, e 25% não têm nenhum tipo
de suporte familiar ou de amigos que
as ajude a lidar com os problemas de-
correntes da infecção.
No corte por idades, o boletim
epidemiológico revela mais algumas
diferenças entre os sexos. Entre os
homens, há certo aumento na taxa
de incidência para a população aci-
ma de 40 anos. Dos 40-49 anos, a
taxa de incidência entre eles é está-
vel: 51,0 em 1998 e 50,9 em 2003. Já
na faixa dos 50-59 anos, para o mes-
mo período, a taxa passa de 25,2 para
26,4. Considerando todas as faixas
etárias, a incidência cai de 26,4 para
22,6 em cada grupo de 100 mil ho-
mens e cresce entre as mulheres em
todas as faixas etárias a partir dos 30
anos. Já entre as jovens há uma que-
da discreta do indicador nos grupos
entre 13 e 29 anos. Quanto à ocor-
rência de AIDS entre mulheres per-
tencentes a grupos específicos, cabe
mencionar que, desde os primeiros
registros sistemáticos sobre a infec-
ção, as profissionais do sexo figura-
vam entre as principais
disseminadoras da epidemia. Não
obstante, a redução na taxa de
prevalência da doença entre elas,
propiciada por projetos contínuos e
interdisciplinares e pelo funciona-
mento de redes de informação e su-
porte formadas por e para esse gru-
po, fez com que deixassem de ser as
protagonistas na discussão envol-
vendo mulheres e AIDS.
Os números da epidemia segun-
do raça e cor são mostrados pela pri-
meira vez no Boletim Epidemiológico
AIDS da divulgado pelo Ministério
da Saúde de 2004. Pelos dados, a
população branca representa a mai-
or parte dos registros de AIDS
(51,35%), seguida da população ne-
gra e parda (33,44%). A porcentagem
entre índios é quase inexistente,
correspondendo a 0,17% do total.
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Observa-se, proporcionalmente,
uma tendência de estabilização en-
tre a população branca e de cresci-
mento entre a população parda e
negra. No que respeita aos negros
brasileiros, vale notar que a sua ex-
pectativa de vida (68 anos) é seis
anos inferior à dos brancos (74
anos) e que eles têm 50% a mais de
chance do que a população branca
de morrer de AIDS ou de causas ex-
ternas (acidentes e violência). Além
disso, não têm o mesmo acesso aos
serviços de saúde e, por isso, estão
mais expostos aos riscos de adoe-
cer e morrer do que os brancos.
No combate à AIDS, a popula-
ção negra, feminina e pobre se en-
contra em desvantagem. Como es-
clarece Fátima Oliveira (2004, p.
16): “O mais alto tributo da Aids
está sendo pago pelos países e po-
pulações pobres”. Afinal, expressa
a autora: “A Aids é uma infecção
que não respeita ‘fronteiras’ geo-
gráficas, sexuais, raciais/étnicas, de
classe nem de idade, embora de fato
se expanda paralelamente à pobre-
za”. Portanto, a dinâmica vivida
pelas populações em termos de saú-
de e bem-estar reflete as desigual-
dades sociais em planos que inclu-
em o econômico, passando pela edu-
cação e chegando aos processos de
tomadas de decisão.
Gênero, poder e política
Diferentes movimentos sociais e
de afirmação de identidade têm de-
monstrado uma intensa capacidade
de articulação e de participação ao
longo da história brasileira. Essa
mobilização, porém, não tem contri-
buído para eliminar o nível reduzido
de sua presença em instâncias do
Executivo, Legislativo ou Judiciário.
Assim, as dificuldades de ocupar
espaços em esferas de decisão polí-
tica passam a ser recorrentes para
segmentos identificados por traços
de gênero, classe ou raça/etnia. A
evidência empírica da sub-represen-
tação do gênero feminino na política
é exemplar para esclarecer esse as-
pecto.
Sem a pretensão de aprofundar o
assunto, interessa aqui traçar um bre-
ve panorama acerca da relação gê-
nero e política no Brasil, tendo como
ponto de partida o momento em que
a mulher obtém o direito de votar e
ser votada. Com isso, pretende-se
registrar as distâncias de gênero no
que compete ao déficit histórico de
representação feminina, porém, sem
validar o essencialismo que associa
a superação dessa defasagem à
melhoria da política (Araújo, 2001).
No Brasil, a conquista dos direi-
tos políticos, de votar e ser votada
(1932), foi seguida de uma série de
limites legais, incluindo a dependên-
cia jurídica do marido (mulheres ca-
sadas), a indisponibilidade de patri-
mônios ou a restrição ao voto dos
analfabetos, entre os quais se faziam
expressivas as mulheres. Considera-
do esse quadro, não é de estranhar o
fato da presença de mulheres no es-
paço político institucional ter se mos-
trado sempre reduzida. Por exemplo,
nos anos de 1930, registrava-se a elei-
ção de duas deputadas federais. En-
tre 1950 e 1970, somavam-se quatro
deputadas federais e uma suplente
de senador. Na década de 1980, o
dado relevante é a eleição de 26 de-
putadas (1986) que iriam participar
no processo de elaboração da Cons-
tituição de 1988. Esse número mos-
tra um aumento considerável da ban-
cada feminina na Câmara Federal se
comparado ao da legislatura anterior
(1982), com oito eleitas. Em 1990 o
número chega a 30 e, em 1994, a 34, o
equivalente a 6,8% de mulheres na-
quela casa legislativa.
As cotas na política surgem como
um mecanismo que objetiva reparar
a defasagem da presença feminina
no mundo político. Com o funciona-
mento aprovado em 1995, a lei de
cotas reservou 20% das vagas em
partidos e coligações para mulhe-
res em eleições proporcionais e pas-
sou a vigorar no pleito municipal
de 1996. Em 1998 atingem o
percentual de 25%; já a partir do
ano 2000, a regra que estabelece
as cotas passa a ser formulada de
forma neutra, estipulando que a re-
presentação, de cada sexo, deve ser
de no mínimo 30% e no máximo de
70%.
A primeira experiência dessa na-
tureza em eleições brasileiras resul-
tou num acréscimo de 2.646
vereadoras em relação ao pleito an-
terior: 3.952 eleitas para cargos de
vereadoras em 1992, e 6.598 em 1996.
A porcentagem de eleitas para
legislativos municipais em todo o
território nacional, em 1992, foi de
8%, em 1996 de 11%. Para as prefei-
turas (não submetidas a cotas), em
1992 se elegem 171 mulheres, em 1996
são eleitas 303. Vale referir que os
valores relativos às eleições propor-
cionais indicam que a presença das
mulheres na política – num país com
mais de 5.000 municípios – cresce
muito mais em números absolutos do
que em relativos.
A despeito disso, também devem
ser considerados os impedimentos
provenientes do próprio sistema elei-
toral brasileiro. Como esclarece Cla-
ra Araújo (2001, p. 95):
No Brasil, o sistema de lista aber-
ta, onde se vota no candidato e se-
cundária e opcionalmente nos parti-
dos, aliado às características do sis-
tema eleitoral, tende a deixar pouco
espaço para a atuação mais partidá-
ria, já que o processo eleitoral tem
uma marca forte de competição indi-
vidual intrapartidária. Nesse contex-
to, as possibilidades de eficácia do
sistema de cotas tendem a ser muito
limitadas.
Passados dez anos da implanta-
ção da primeira lei de cotas, chega-
se em 2005 com a presença de quatro
ministras de estado, duas governa-





do Norte), 418 prefeitas, 132 depu-
tadas distritais e estaduais e 6.555
vereadoras. Ao lado disso, a banca-
da feminina no Congresso Nacional
registra a presença de nove senado-
ras e 45 deputadas federais, São
Paulo é o estado com o maior nú-
mero de eleitas para a Câmara Fe-
deral (sete), seguido do Rio de Ja-
neiro (cinco), do Mato Grosso e do
Rio Grande do Sul, ambos com qua-
tro deputadas (http://
www.cfemea.org.br/). A Tabela 2 re-
produz os dados relativos à compo-
sição do Congresso Nacional por
gênero.
Diante do cenário esboçado, os
dados em tela retratam o baixo grau
de empoderamento político das mu-
lheres (elegibilidade) e permitem iden-
tificar a sub-representação feminina
como um padrão recorrente no cená-
rio brasileiro. Um padrão que, para
além dos limites estatísticos, reflete
desigualdades de gênero que se
mantêm pelo controle autoritário das
relações do poder e do mundo políti-
co (Astelarra, 1987). Há que se con-
siderar, contudo, que a prática políti-
ca das mulheres tem impulsionado,
social e institucionalmente, várias
modificações na esfera pública. No-
meadamente, na luta pelo exercício
do direito de voto e pelo acesso ao
poder em condições de igualdade de
oportunidades, as mulheres vêm cri-
ando condições para ingressar em
espaços de atuação marcadamente
masculinos (Prá, 2001).
Isso, porém, parece não ser sufi-
ciente para reduzir o custo das de-
sigualdades de gênero. Como
enfatizam Vânia Salles e Rodolfo
Tuirán (1998, p. 100), “com base no
gênero, se desempenham papéis es-
pecíficos, se definem os âmbitos de
ação dos indivíduos dentro do es-
pectro institucional e societário e
se conformam vias muito desiguais
de acesso ao poder e aos recursos”.
É nesse contexto, vale lembrar, que
as assimetrias de gênero se materi-
alizam em várias dimensões da vida
das mulheres e expressam, numa
certa ordem, “a disponibilidade de
menor educação e emprego para as
mulheres; o acesso a trabalhos ins-
táveis e mal remunerados; a respon-
sabilidade da dupla e até a tripla
jornada; a prevalência de níveis
inadequados de saúde e bem-estar;
a existência de pautas culturais que
regem diferencialmente a sexualida-
de de homens e mulheres; a reduzi-
da participação na tomada de de-
cisões nos espaços social e famili-
ar; e a exclusão ou escassa
integração aos sistemas políticos”.
Ponderações finais
Este texto procurou traçar um pa-
norama sobre os custos políticos das
desigualdades de gênero, buscando,
com o recorte de gênero, a
intersecção com questões étnico-ra-
ciais, de classe, geracionais e geo-
gráficas. Acionou-se a idéia de cus-
tos, para estimá-los pela lente femi-
nista e da ciência política. Com base
no documento do Fórum Econômi-
co Mundial (2005) sobre as desi-
gualdades de gênero em países do
centro e da periferia do mundo de-
senvolvido, foram examinadas as
cinco dimensões tratadas no estu-
do para fornecer alguns dados da
realidade brasileira. A partir des-
sas dimensões procurou-se identifi-
car a inserção do segmento femini-
no na esfera pública. Ademais, iden-
tificou-se uma situação de exclusão
que não é comum só às mulheres,
nem aos países mais ricos ou aos
mais pobres, mas que afeta a sua
participação no âmbito privado e
em todas as esferas da vida pública,
entre estas: no mercado de traba-
lho, na educação, na saúde, no bem-
estar social e nos processos de de-
cisão política.
Já ao relacionar a proposta de tra-
balho à teoria do capital, no singular,
apesar da incidência de inúmeras
vertentes que incorporam desde as
abordagens culturais e da ação soci-
al até as neo-institucionalistas,
objetivava-se sinalizar não para a in-
tenção de fazer uma revisão do esta-
do da arte sobre a temática, nem a de
medir ou localizar esse capital, mas
sim de destacar o seu potencial, quer
dizer, como recurso a ser mobilizado
e utilizado pela sociedade num pro-
cesso de interação com o Estado.
Estudos que se preocuparam em
medir ou localizar o capital social exis-
tente em uma sociedade ou comuni-
dade o fizeram identificando a sua
importância no processo de elabora-
ção de políticas públicas (Lima,
2001); no exame da violência social
(Dias Jr., 2001); na avaliação de es-
truturas de poder e de desenvolvi-
mento local (Milani, 2002); na orga-
nização da sociedade civil e no con-
trole social (Figueiredo, 2001); no
contexto da análise política e de cons-
trução da democracia (Baquero, 2001,
2003); na relação entre gênero, ci-
dadania e empoderamento (Prá,
2001); ou na formação de redes e na
Fonte: Cefema, 2005.
Tabela 2 – Representação no Congresso Nacional: legislatura 2003-2006.
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inclusão digital (Vizer, 2003), para
citar apenas estes. Com base nesse
leque de avaliações é possível pon-
derar que os estoques de capital
social existem, são fragmentados e
podem ser encontrados em muitos
locais; assim, mostra-se necessário
ter vontade política para arregi-
mentar esse capital.
Com todo esse acúmulo cabe a
quem se dedica às ciências sociais, e
em especial à ciência política, buscar
caminhos e soluções que permitam
intervir na realidade para mudar a si-
tuação de carências e desigualdades,
que são a tônica do contexto con-
temporâneo. Portanto, é preciso ir
além dos discursos de denúncia, tão
comuns no Brasil e em outros países
da América Latina, discursos que
põem ênfase nas mazelas da demo-
cracia, nas crises que substituem
outras crises, na fraqueza ou na de-
sorganização da sociedade, na
corrupção da política, no desenvol-
vimento que não se sustenta e é de-
sumano, e em outros tantos proble-
mas comuns à periferia do mundo
desenvolvido.
A ciência política tem se mostra-
do reticente em reconhecer o impac-
to das organizações da sociedade
enquanto agentes da cidadania, em
última instância, como comunidades
cívicas. Dentre estes grupos, o femi-
nismo ou os feminismos, no plural,
pela diversidade de abordagens e
perspectivas, já têm um longo cami-
nho trilhado no sentido de indicar
essas saídas, uma trajetória
direcionada por uma postura ético/
política de intervenção social, como
verbalizado inicialmente (Bonder,
2003). O avanço crescente desse
campo de estudo vem permitindo
aprofundar o conhecimento sobre as
relações de poder e acerca das varia-
das articulações de gênero com ou-
tras esferas sociais. Embora muitos
dos desafios e problemas levanta-
dos pela perspectiva feminista não
tenham sido resolvidos, é inegável a
sua importância na identificação
dos perfis que conformam as desi-
gualdades sociais (Ariza e Olivei-
ra, 1999).
Interessa notar que, como fruto
dessa trajetória, as mulheres amplia-
ram sua interlocução com o Estado,
institucionalizando demandas impor-
tantes. Isso lhes permitiu intervir na
realidade social, pelo aumento da
participação em diferentes instânci-
as públicas (culturais, econômicas,
sociais ou políticas), e influir efeti-
vamente no processo de elaboração
e implementação de políticas públi-
cas. Nesse sentido, fica evidenciado
que os esforços associativos, tanto
na dimensão institucional quanto na
informal, têm possibilitado a geração
de capital social com resultados con-
cretos e significativos (Prá, 2001).
Quanto ao capital social, resta in-
dagar: o que pode impedir ou possi-
bilitar a sua concretização em uma
dada sociedade?
Como advogam teóricos do capi-
tal social (Putnam, 1993), em comu-
nidades com grandes estoques des-
se capital, o comportamento cívico é
estimulado e o associativismo facili-
tado, redundando na resolução de
problemas e em melhor qualidade de
vida para suas populações. Nesse
âmbito, o funcionamento de associ-
ações educacionais, esportivas, ar-
tísticas e de moradores tipifica algu-
mas ações capazes de gerar e aumen-
tar estoques de capital social. Em
países como o Brasil, no entanto, a
carência de civismo é uma dimensão
que dificulta o investimento desse
capital no país, em específico, nas
relações entre governantes e gover-
nados/as.
Como se sabe, a população exclu-
ída caracteriza-se pelo analfabetis-
mo, pelo desconhecimento de seus
direitos de cidadania e pela descon-
fiança em relação às instituições pú-
blicas, tudo isso influindo negativa-
mente na capacidade de reivindica-
ção e de participação (Baquero,
2003). Situações como estas têm im-
plicação direta nos níveis de saúde,
escolaridade e na qualidade de vida
da população, que se vê, assim, ex-
cluída dos benefícios resultantes da
acumulação de riquezas do país Em
outros termos, independentemente
do desenvolvimento econômico ob-
tido e da vigência de uma ordem
democrática, a democracia real,
mensurada em termos da atenuação
das distâncias entre os mais pobres
e os mais ricos, está longe de ser
alcançada (Figueiredo, 2001).
Não obstante, contextos como o
brasileiro e de outros países da Amé-
rica Latina e do Caribe, marcados pela
recorrência de regimes não democrá-
ticos, nutrem suas semelhanças
embasados no traço comum do
autoritarismo, o qual, para a sua
sobrevida, necessita desgastar as
relações de confiança entre os indi-
víduos. Com baixos graus de confi-
ança, os grupos não se formam e,
conseqüentemente, não ameaçam o
status quo. Assim, gerar a desconfi-
ança entre as pessoas é uma impor-
tante estratégia de governos não-
democráticos para impedir a articu-
lação social e evitar que o poder seja
questionado ou ameaçado. Já do
ponto de vista da relação Estado e
sociedade, recuperar essa confiança
exige que ambos se organizem de for-
ma democrática. Nesses termos, de-
mocracia e capital social podem ser
tidos como faces de uma mesma mo-
eda (Peres, s/d).
Partindo do entendimento de que
a existência de estoques de capital
social pressupõe um contexto social
pautado por relações de solidarieda-
de e confiabilidade entre os indiví-
duos e, fundamentalmente, pela ca-
pacidade de mobilização e organiza-
ção comunitárias, é correto admitir
que a sua presença na quantidade
necessária se traduz num senso de
responsabilidade da própria comu-
nidade sobre o seu destino. Esses





ganhos concretos na resolução de
problemas, pois possibilitam um mai-
or acesso a direitos, a melhoria da
qualidade de vida e, conseqüente-
mente, a redução das desigualdades
sociais.
Dessa forma, a comunidade pas-
sa a atuar como sujeito compreensi-
vo e ativo em seu meio social, ao in-
vés de mero beneficiário de políticas
assistencialistas. Acredita-se, com
efeito, que a constituição de capital
social em uma sociedade representa
um meio efetivo de consecução dos
direitos humanos e de consolidar re-
lações democráticas na esfera priva-
da, na esfera pública e entre Estado e
sociedade. Trata-se, por conseguin-
te, de um elemento necessário para
eliminar os custos políticos gerados
pelas desigualdades de gênero.
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